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INSTITUTO PRÓ-CRIANÇA DE BIRIGUI

CNPJ 03.582.411/0001-20

PROJETO REDE TECNOLÓGICA PARA INTELIGÊNCIA SOCIAL
1 - IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE:
NOME: Instituto Empresarial de Apoio a Formação da Criança e do Adolescente/Pró-Criança 

ENDEREÇO: Rua Roberto Clark, 470 – Bairro Centro – Birigui/SP

CNPJ: 03.582.411/0001-20

1.1 – IDENTIFICAÇÃO DO PRESIDENTE:
NOME: Valdir Mestriner

ENDEREÇO: Rua Afonso Pena, 477 – Centro – Birigui/SP.

1.2 – IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL TÉCNICO: 
NOME: Maria Antonia Calixto Marques de Oliveira

FORMAÇÃO: Comunicação Social e Marketing

2 – IDENTIFICAÇÃO DO PROJETO:
NOME DO PROJETO: Rede Tecnológica para Inteligência Social.

DESCRIÇÃO DO PROJETO: 


O projeto Rede Tecnológica para Inteligência Social insere-se na linha programática Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente. Está voltado para a solução de um problema que afeta a qualidade do atendimento às necessidades da população de várias cidades brasileiras, em especial as crianças e adolescentes: a falta de integração de dados e de serviços de atendimento à população, impedindo que  as organizações sociais e a própria comunidade, possam planejar e executar serviços de atendimento de forma eficaz e com melhor utilização dos recursos.


Com atividade econômica predominantemente industrial, o Município de Birigui já teve essa carência diagnosticada e discutida por conselhos municipais, organizações sociais e até a própria Prefeitura.


Atualmente não existem soluções técnicas adequadas, as bases de dados com informações dos atendimentos não são confiáveis e quando existem são incompatíveis entre si. 


A proposta deste projeto é atuar nesta lacuna ao criar uma base de dados única e consistente de informações sociais, capturando por meio de dispositivos móveis e tecnologias de integração de sistemas os atendimentos efetuados pelas organizações para funcionar como um elo técnico de ligação de uma rede eletrônica que será alimentado por uma rede social, previamente mobilizada e bem articulada, pois a rede tecnológica não funciona sem a rede social estar implementada. A riqueza de dados disponíveis será melhor aproveitada e transformada em informação e indicadores para a tomada de decisão, utilizando tecnologia de Business Intelligence.


Esta solução permitirá que as próprias organizações sociais e futuramente os governos façam um diagnóstico ágil, melhorem o seu planejamento com informações atualizadas que incrementam as suas soluções atuais, gerando assim uma maior “inteligência social" que facilitará a troca de experiências e tornará muito mais rápidas e efetivas as ações e os resultados.

PERÍODO DE EXECUÇÃO: 01 de Agosto a 31 de Dezembro de 2014.

3. APRESENTAÇÃO:

No ano de 1999, uma semente de esperança foi plantada. Nascia em Birigui (SP) o Instituto Pró-Criança, uma Instituição de fins não econômicos, com finalidade social.


O Instituto é a concretização de um sonho que desde há muito tempo fazia parte da vida dos empresários do ramo calçadista de Birigui.


Em meados da década de 1990 o setor calçadista buscou na terceirização (saída para diminuir os encargos na elaboração do seu calçado) um meio de tornar sua produção competitiva nacional e internacionalmente.


Assim começaram a surgir na cidade às chamadas bancas e serviços domésticos, fugindo do controle da empresa, os cuidados quanto ao uso da mão-de-obra infantil, proibida por lei.


Os dirigentes do SINBI chegaram à conclusão que teriam de combater frontalmente as fontes do trabalho infantil, criando um órgão capaz de orientar e educar os empresários, para que não infringissem a legislação trabalhista. Assim no ano de 1999 nascia em Birigui (SP) o Instituto Empresarial de Apoio à Formação da Criança e do Adolescente - Pró-Criança, uma entidade de fins não econômicos, com finalidade social.


O Instituto Pró-Criança de Birigui, braço social do Sindicato das Indústrias do Calçado e Vestuário, foi criado em 28 de dezembro de l999, com a finalidade de:


a) prevenir e erradicar o trabalho infantil ilegal no segmento calçadista de Birigui;


b) articular e apoiar ações em todos os setores que contribuam para inclusão social das crianças e adolescentes.


O Instituto tem como propósito atender mensalmente 80 (oitenta) crianças, adolescentes e jovens (familiares) de 06 a 17 anos e 11 meses  em situação de vulnerabilidade e risco social, que receberão gratuitamente acesso as oficinas sociais, culturais, esporte, lazer, educação, atividades socioeducativas e saúde. As ações são estendidas aos responsáveis (pais) das crianças e adolescentes, promovendo a integração familiar no processo.


Para cumprir seus objetivos o Instituto conta com o apoio das indústrias da cidade e de uma rede de parceiros, envolvendo empresas, entidades e profissionais liberais.


Nada disso seria possível sem o engajamento de uma equipe composta por 14 profissionais, diretoria, rede de voluntários e parceiros, envolvendo empresas, entidades e profissionais liberais comprometidos com a formação integral do ser humano. 


O Instituto Pró-Criança orgulha-se de levar esperança às crianças, adolescentes e jovens atendidos. No Instituto eles encontram possibilidades de reduzir as desigualdades sociais, ampliar horizontes, sonhar com uma vida melhor, acreditar em um mundo próspero.


O Instituto se mantém com recursos provenientes de campanhas, projetos, associados, empresas privadas, pessoas físicas e jurídicas e eventos promovidos pelo próprio Instituto (Diretoria e Voluntários).


O Instituto é formado por uma Diretoria Executiva composta por presidente, vice-presidente, primeiro e segundo tesoureiros, primeiro e segundo secretários. Também é composto por Conselho Fiscal e Conselho Consultivo; é regido por um Estatuto Social e Regimento Interno, que definem os princípios, finalidades, objetivos; e especificam a organização e seu funcionamento.
4. JUSTIFICATIVA:
Durante os últimos vinte anos, temos presenciado a necessidade crescente de aperfeiçoamento das políticas públicas, essencialmente aquelas voltadas à população infantil e adolescente, cuja demanda vem se tornando cada vez mais complexa, exigindo intervenções que abarquem não apenas soluções imediatistas, mas as causas arraigadas no tecido social, cerne de nossas problemáticas atuais. 

Quando uma criança ou adolescente encontra-se em situação de violação de direitos, configura-se uma grave situação de risco social, que pode estar relacionada a um contexto familiar permeado por inúmeras vulnerabilidades, ferindo o direito à Proteção Integral desses indivíduos. Por essa razão, a atenção social e a garantia de direitos caminham juntas, tanto no âmbito preventivo quanto em situações em que a família necessita de intervenções em um quadro de violação já instaurado, de modo a revertê-lo, com a maior brevidade possível.  

Em Birigui a rede social de informações e serviços – envolvendo poder público e comunidade – ainda não está articulada. Essa carência já está identificada há anos, sendo reconhecida pelos agentes sociais do município – entre eles a Prefeitura, o CMDCA (Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente), o Conselho Tutelar, o CMAS (Conselho Municipal de Assistência Social) e o Ministério Público – como grande entrave nas atividades de diagnóstico, planejamento e execução de ações sociais.

Assim, o presente projeto tem foco numa questão essencial para a população do Município de Birigui, como ocorre na maioria dos municípios brasileiros: “a falta de integração de informações e serviços, que dificulta a tomada de decisão e priorização de ações, gerando grande perda de eficácia e desperdício de recursos”.

4.1. SISTEMA REDECA – REDE DE TECNOLÓGICA DO ECA:
Já existem sistemas que foram ou estão sendo desenvolvidos com esta finalidade. Um desses projetos de sucesso específicos para a área social é o REDECA que foi desenvolvido de forma colaborativa com o patrocínio da Fundação Telefônica para fortalecer o Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e Adolescente. O REDECA é uma referencia ao ECA (Estatuto da Criança e do Adolescente). Esta iniciativa envolveu, durante dois anos, articulação e ações de capacitação que alcançaram mais de 400 organizações governamentais e não-governamentais nas cidades de Araçatuba, Bebedouro, Diadema, Guarujá, Itapecerica da Serra, Mogi das Cruzes, São Carlos e Várzea Paulista. O programa já está instalado nesses municípios, mas em alguns deles ainda não está operacional. Nestes dois anos de concepção e implementação do sistema foram envolvidas pessoas ligadas à área social que compartilharam os seus conhecimentos com pessoas da área técnica que, por sua vez, implementaram o REDECA. 

Este software possui uma extensa base de dados de informações definidas e já permite o cadastro de informações sócio-econômicas, como por exemplo, a estrutura familiar funcional e os atendimentos que foram realizados pelas Organizações Sociais à essas famílias. O sistema foi projetado para atender uma Rede de Organizações Sociais, primeiramente voltada a entidades que atendem a Criança e o Adolescente, mas o seu modelo pode facilmente atender outros públicos.

O REDECA nasceu para ser compartilhado e crescer de acordo com a demanda social. Ele é ser um software livre e aberto, credenciado no Portal do Sofware Público Brasileiro. Mais informações do REDECA podem ser obtidas por meio do site do projeto http://www.redeca.org.br/ no link REDECA. 

O Pró-Criança de Birigui utiliza o REDECA desde 2010 para gerenciar o atendimento das crianças, adolescentes e jovens e controlar os encaminhamentos para parceiros.
4.2. PROPÓSITO:

Algumas perguntas foram definidas durante a elaboração deste projeto com o objetivo de definir o seu propósito e proporcionar o engajamento das organizações. Estas perguntas são relacionadas aos objetivos principais do projeto, as motivações e as formas de intervenção social:

· Como registrar e compartilhar informações entre organizações sociais que potencializem o seu atendimento?

· Qual seria o resultado se conhecêssemos mais e melhor a respeito de nossos clientes e parceiros?

· Como monitorar o resultado das ações sociais e melhorar o diagnóstico de uma determinada cidade ou região?

5– OBJETIVOS:

GERAL: 
· Estruturação da rede de atendimento a crianças e adolescentes inseridos nas organizações participantes deste projeto, integrantes do CMDCA.
ESPECIFICOS: 
· Criação de estratégias coletivas de enfrentamento a violações de direitos infanto-juvenis, a partir do estabelecimento de fluxos de atendimento;

· Criação de espaços (virtuais e presenciais) de trocas de experiências;

· Gestão compartilhada da Rede local;

· Fortalecimento dos órgãos do Sistema de Garantia de Direitos e potencialização da articulação entre diversas instâncias;

· A identificação de necessidades de integração de informações e serviços;

· A disponibilização para a comunidade de um sistema de informações integrado;

· Implantação de um software livre que atenda às necessidades locais, que permita o compartilhamento seguro de informações e a ampliação dos conhecimentos dos profissionais sobre os serviços e vagas disponíveis na rede;
6 – METAS:
	Indicadores Qualitativos
	Indicadores Quantitativos

	Integração das Políticas Sociais Básicas consolidando redes de atenção às crianças, adolescentes e famílias envolvidas em situação de violência, através do estabelecimento de fluxos de atendimento.
	Implantação do software nas 8 (oito) organizações relacionadas como público-alvo do projeto, com alimentação completa das informações.

	Prática da Intersetorialidade enquanto ação conjunta entre os setores ou programas de uma mesma política e entre programas e serviços de diferentes políticas, na mesma esfera de governo.
	Capacitação de 20 a 25 pessoas da rede do SGDCA, com qualificação de profissionais para atuarem na rede de promoção, proteção e defesa dos direitos de crianças e adolescentes como multiplicadores de conhecimentos.

	Ampliação da sinergia entre os diferentes esforços institucionais, impactando positivamente no desenvolvimento local.
	Maior transparência dos mais de 1.090 atendimentos realizados pelas organizações do projeto.

	
	Registro e compartilhamento dos atendimentos de mais de 4.000 pessoas.


7 – METODOLOGIA:

A concepção, a organização, as parcerias e as atividades do projeto estão alinhadas para construir, em Birigui, de forma clara e modelar, uma estrutura de informações, sistemas e serviços capaz de apoiar – continuamente e de forma sustentável – as atividades de atendimento a crianças, adolescentes e famílias. A comunidade – diretamente e através dos conselhos municipais – estará envolvida desde o levantamento de necessidades até a implantação dos serviços integrados e sua avaliação.


A proponente e os parceiros pretendem, além disso, contribuir para o estabelecimento de um modelo de gestão pública integrada, replicável a outros municípios e regiões, capaz de contribuir para o aperfeiçoamento, de informações e serviços voltados para o atendimento integral de crianças, adolescentes e famílias.


O método de desenvolvimento do projeto inclui, de forma combinada e colaborativa, tecnologias sociais e de engenharia. O projeto parte do levantamento, junto aos vários parceiros e à comunidade, de necessidades referentes a informações de atendimento de crianças, adolescentes e suas famílias no Município. Um Sistema Integrado de Gestão Social será então desenvolvido com base no conceito de Business Intelligence, e disponibilizado para implantação. Serão redesenhados os processos e treinados os profissionais das organizações envolvidas, de maneira a preparar a implantação do sistema. Com os sistemas e os processos remodelados, iniciar-se-ão, a atividade de prestação de serviços integrada e as avaliações do sistema e dos serviços. Durante todo o desenvolvimento do projeto, estão previstas ações para garantir o estabelecimento e o envolvimento dos vários atores na rede social de apoio. Crianças, adolescentes e famílias, tanto quanto as entidades estarão continuamente em interação e avaliação, visando adequação às reais necessidades e a garantia da efetividade da implantação dos sistemas e dos serviços.

7.2 - PÚBLICO ALVO:
Organizações governamentais registradas no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA de Birigui. Ao todo, são 8 (oito) organizações da sociedade civil, conforme segue:
	N
	Nome da Organização
	Órgãos Registrados
	Público Atendido
	Ramo de Atividade
	Total de atendidos/ mês

	1. 
	Instituto Empresarial de Apoio a Formação da Criança e do Adolescente - Pró-Criança de Birigui 
	CMAS/CMDCA
	0 a 17 anos
	Atividades de promoção de direitos 
	200

	2. 
	Instituto de Promoção e Inclusão Social - IPIS
	CMDCA/CMAS
	6 a 15 anos 
	Atividades de promoção de direitos 
	130

	3. 
	Associação de Promoção e Assistência Comunitária - APAC
	CMDCA/CMAS

CEBAS
	12 a 18 anos 
	Atividades de atendimento socioeducativo e de promoção de direitos
	140

	4. 
	Instituto Educacional Gumercindo de Paiva Castro 
	CMDCA
	6 a 15 anos 
	Atividades de promoção de direitos 
	60

	5. 
	Associação Bombeiros Voluntários Mirins e Juvenis de Birigui – Bombeiro Mirim 
	CMDCA/CMAS
	06 a 15anos 
	Atividades de promoção de direitos 
	143

	6. 
	Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Birigui - APAE
	CMDCA/CMAS/ CNAS/CEBAS
	 a partir de 3 anos 
	Serviços de promoção de direitos
	152

	7. 
	Casa do Caminho Ave Cristo 
	CMDCA/CMAS
	1 a 16 anos 
	Atividades de promoção de direitos

 
	250

	8. 
	Associação Maria de Nazaré
	CMDCA/CMA/

CNAS
	12 a 28 anos
	Atividades de promoção de direitos com dependentes químicos
	15

	
	Total de Atendidos no mês
	
	
	
	1090


7.3 - NÚMERO DE BENEFICIÁRIOS:

O público correspondente ao número de indivíduos mensalmente atendidos, na faixa etária de 0 a 18 anos, pelos serviços em questão, e suas respectivas famílias, totalizando aproximadamente 4.000 indivíduos (familiares e comunidade em torno dos beneficiados). 
7.4 – OPERACIONALIZAÇÃO:


Para a operacionalização da rede, serão realizadas reuniões periódicas, no mínimo mensais, entre as organizações integrantes do projeto, para discussão das possibilidades e desafios que se apresentem. Além disso, será disponibilizada atividade de capacitação continuada dos atores do SGDCA (Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente), contemplando palestras conceituais, exercícios vivenciais e atividades de aprendizagem, com duração prevista de 06 meses. Os recursos humanos necessários para o aporte de dados e o serviço de internet serão considerados critérios de contrapartida de cada entidade. 
8 - QUADRO DE RECURSOS HUMANOS:
	Nº
	Nome
	Função
	Carga

Horária
	Formação
	Vínculo Empregatício
	Competências e

Habilidades

	01
	Maria Antonia C. M. Oliveira
	Gestora Social
	2h/semanal
	Superior Completo
	Voluntaria
	Gestão, serviços administrativos e prestação de contas.

	02
	Edimilson Ricardo Azevedo Novais 
	Analista de Sistemas
	8h/semanal
	Mestre em Ciência da Computação pela UFSCar
	Prestação de Serviço/Pessoa Jurídica 
	Gestão dos serviços de Implantação, capacitação e desenvolvimentos de    customizações de software

	03
	Antonio Luiz de Paula e Silva
	Facilitador
	1,5h/mensal
	Consultor do Instituto Fonte de São Paulo-SP
	Prestação de Serviço/Pessoa Jurídica
	Consultoria para elaboração dinâmicas de sensibilização e fortalecimento da Rede Social

	04
	Sérgio Calixto
	Facilitador
	6h/semestral
	Superior Completo/Pedagogia
	Prestação de Serviço/Pessoa Jurídica
	Reunião sensibilização da rede social durante o projeto para trocas consistentes de informações entre os membros da rede

	05
	Valdir Mestriner
	Diretor Social do Sinbi
	1h/semanal
	Superior Completo/Engenharia
	Voluntario
	Gestão do projeto e articulação com os órgãos governamentais



	06
	Equipe da Unidade de Negócio Social da Orion Soluções em Gestão Ltda. 
	Consultor e Desenvolvedor
	40h/semanal
	Analista e programadores de sistemas de informação/ experiência acadêmica e prática na implantação de sistemas de gestão
	Prestação de Serviço/Pessoa Jurídica
	Implantação, capacitação e desenvolvimentos de    customizações de software


9 - PLANO DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS:
	Nº.
	DISCRIMINAÇÃO
	Recurso do CMDCA
	Contrapartida do Instituto
	TOTAL



	
	Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica - Consultoria para mobilização e fortalecimento da rede social - Reunião de sensibilização para consistência e troca de informações - Levantamento de requisitos básicos para registro de atendimentos e troca de informações em rede - Ajustes nos sistemas para atender as especificidades das 9 organizações sociais - Implantação dos sistemas no servidor na nuvem - Hospedagem do REDECA e do Pentaho BI na nuvem - Capacitação dos facilitadores das organizações sociais - Acompanhamento de utilização e reuniões da rede social - Ajustes pontuais nos softwares - Acompanhamento mensal e gestão do projeto.
	25.000,00
	11.400,00
	36.400,00

	 
	Subtotal
	25.000,00
	11.400,00
	36.400,00


10 – CRONOGRAMA:

Para ampliar o projeto para outras organizações sociais de Birigui-SP foi definido o seguinte cronograma macro:
	ATIVIDADES / TAREFAS
	1a.

AGO

2014
	2a.

AGO

2014
	1a.

SET

2014
	2a.

SET

2014
	1a.

OUT

2014
	2a.

OUT

2014
	1a.

NOV

2014
	2a.

NOV

2014
	1a.

DEZ

2014
	2a.

DEZ

2014

	 1ª) Planejamento e Gestão de Projetos
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	    a) Definição do cronograma detalhado do projeto
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	 2ª) Instalação e Configuração
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	 3ª) Sensibilização das Organizações Sociais
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	    a) Reunião de Lançamento do Projeto
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	    b) Dinâmica de uma rede social
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	 4ª) Integração com Dados da Prefeitura
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	    a) Definição de layout de integração com a Prefeitura
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	    b) Importação dos dados das pessoas e famílias da área social da Prefeitura
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	 5ª) Implantação e Capacitação
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	     a) Cadastros
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	            1) Cadastro da Entidade e Usuários
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	            2) Cadastro de Famílias Atendidas
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	     b) Atendimentos
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	            1) Individual
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	            2) Por Projeto / Turma
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	     c) Relatórios de Acompanhamento
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	     d) Gráficos de Atendimento
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	 6ª) Desenvolvimentos Específicos
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	     a) Levantamento de Requisitos
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	     b) Customizações do REDECA
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	     c) Customizações do Cubo do BI
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	    d) Relatórios específicos das Organizações
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	 7ª) Validação e Homologação
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	    a) Ajustes na aplicação para correção de bug e melhorias
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	     b) Homologação da implantação pela Organização
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	 8ª) Acompanhamento da Utilização da Solução
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


10.1 – Recursos da Organização:

Para que o REDECA possa ser utilizado pela organização são necessários os seguintes recursos físicos e humanos:
10.1.1 Pessoas:
· Um coordenador interno para ser o ponto focal nos contatos com o coordenador de projeto do REDECA e também definir as pessoas que deverão ser capacitadas e terão acesso ao sistema; 

· Um colaborador responsável pelo cadastro de novas pessoas ou famílias e pelo registro dos atendimentos no REDECA. Este colaborador também poderá emitir os relatórios de acompanhamento e as estatísticas para envio à gestão da organização;

· Observação: Os cadastros podem ser feitos por várias pessoas e não por apenas uma, dependendo do processo interno de cada organização.

10.1.2 Equipamentos:
· Um computador conectado à internet para acesso ao site do servidor REDECA;

· Um link de internet com uma velocidade razoável para utilização do REDECA. Recomendamos uma conexão com mínimo de 512 Kbps. Não é necessária uma conexão muito rápida, mas uma conexão que permita um acesso normal à sites de instituições bancárias, por exemplo.
11 – SUSTENTABILIDADE:
Este grupo de organizações e seus parceiros irão se mobilizar para publicar os resultados alcançados e estruturar um projeto de continuidade que deverá ser apresentado para as diversas linhas de fomento para tecnologias sociais.

No pior cenário as organizações participantes do projeto terão um investimento mensal de R$ 300,00 para manter o projeto ativo, enquanto novas fontes de recursos são buscadas.

12– MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO:
Partindo da premissa de que os integrantes da rede são os que melhor conhecem a situação em que atuam e vivem, e aqueles que possuem contato direto com o público atendido pelos serviços, serão estes, o principal elemento ativo neste processo de implementação da rede local.  

Apesar de o projeto ser monitorado e gerido pelo Instituto Pró-Criança de Birigui, a co-participação nas tomadas de decisões e definição de estratégias é de fundamental relevância para o êxito da proposta. As reuniões periodicamente realizadas terão, dentre outras finalidades, a avaliativa.

O conjunto do trabalho será permanentemente aperfeiçoado pelos envolvidos neste processo de implementação da rede virtual e social. 
13– PARCEIROS:


Os parceiros do projeto são as próprias organizações sociais que participarão da implantação da Rede Tecnológica para Inteligência Social. Além deles a Prefeitura Municipal de Birigui apoiará o projeto fornecendo os dados dos atendimentos dos seus sistemas, com base em requerimento que será encaminhado ao setor responsável da prefeitura pelo Instituto Pró-Criança. Segue a relação das organizações participantes e parceiras deste projeto.

1. Instituto de Promoção e Inclusão Social – IPIS;

2. Associação de Promoção e Assistência Comunitária - APAC;

3. Instituto Educacional Gumercindo de Paiva Castro – Policia Mirim;

4. Associação Bombeiros Voluntários Mirins e Juvenis de Birigui – Bombeiro Mirim; 

5. Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Birigui – APAE;

6. Casa do Caminho Ave Cristo; 

7. Associação Maria de Nazaré.
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